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EXI,TO. SENHOR SECRETI(RIO MT'NICTPÀL DE EDUCÀÇÃO DE IMPERÀTRÍZ/NA.

ILMO. SENHOR PRESIDENTE
II{PERÀTRIZ/MÀ.

DÀ COMTSSÃO pERMÀrrENTE DE LrCrrÀçÃO DE

REF: CONCORRÊNCIÀ PÚBLICA N" OO5/2020 - CPL

RECURSO ÀDMINI STRATIVO
Recorrente : EMOE ENGENHARIÀ LTDA. - EPP
Recorridas : CONSTRUIORÀ RV LTDÀ.

GITTERRES CONSTRUçÕES E COUÉRCrO LTDA.
GS CONSTRUÇÔES ETRELT
SENENGE CONSTRUÇÃO CrVrL E SERVrÇOS r.TDÀ

Senhor Secretário,

Senhor Preeidente,

El.tOE ENGENEARIÀ LfDÀ. - EPP, CNPJ n" 04.017.52L/000L-90, com
sede na Cidade de São Luis/MA, na Av. Nina Rocirigues, Do 9, Edifício Lagoa
Corporate & Offi-ces, Torre ÍÍ, Sal-a 302, Ponta D'Areia, por seu
representante Iega1, abaixo assinado, vem/ tempestivamente, à vossa
presenÇa,nostermosdoartigo109,incisoI|aIinea
8.666/93, para interpor o presente RECURSO ÀDMINISTRÀTM, em face de ato
da douta Cornissão Permanente de Licitação, gü€, eguivocadamente, julgou
habilitada para o certame em epigrafe a documentaÇão apresentada pelas
Empresas CONSTRUTORÀ RV LTDÀ., GUTERRES CONSTRUçÕSS S COUÉRCIO LTDÀ., GS

coNsTRUçÕES ErRELr, ê SENENGE CONSTRUÇÃO CrVrL E SERVrÇOS LTDÀ.

I§\\

Requêr a Vossas Excelências
sej a o mesmo

guê, após recebido o presente
respectivos, para análise eRecurso,

produção dos seus efeit.os
acostado
legais .

aos autos

Aguarda deferimento

São Luís, 24 de agosto de 2020.

EMOE

a

Àfoneo
LTDÀ - EPP
Kzam Rocha
t62Q02-0RG/MÀ

CPF .L68.933-27
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REF: CONCORRÊNCIÀ PÚBLICÀ N" OO5/2019- CPL

RECURSO ADUINTSTRATIVO
RccoTTente : EMOE ENGENHARIA LTDA - EPP
Recorrj-da : CONSTRUTORÀ RV TTDÀ.

GUTERRES CONSTRUçÕES E COMÉRCrO LTDÀ.
GS CONSTRUÇÔES ErREU
SENENGE CONSTRUÇÀO CrVrL E SERVrçOS LTDÀ

Lei n". 8.666/93 (Iai de Licitaçõee e Contratos Prúblicog).

Art. 41. A

"O princípio da víncu7.ção ao instsurento convocatório ipôc â
AüilistÉ.çao Públice obediênci. ls tegtaa que heje
pterriaar,ntc estabclecido para discipTínaz o ceztan,e, confotar
pzewitto no att. 47 da Lei n". 8.666/93",-

I DA TEI{PESTIVTDÀDE

O presenre recurso é tempestivo, eis que manifestado no
prazo previsto no inciso I do artigo 109 da Lei de LicitaÇões, uma vez
gue a respectiva Ata de Julgamento foi publicada no Diário Oficial da
União, em 18.08.2020 (terça-feira), iniciando-se a contagem do prazol
de 05 (cinco) dias úteis, a partir do dia 19.08.2020 (quarta-feira),
com o seu Lermo ad quem na data de 25.08.2020-

II DOS FATOS

Após a abertura e aná]ise dos envel-opes com a respectiva
documentação, essa Couta Comissão decidiu IIÀBILITÀR as empresas
coNsrRUToRÀ RV LtDÀ., GIXTERRSS CONSTRUÇõES E COUÉRCrO LTDÀ.,
GS CONSTRUçÔES EIRELI, e SENENGE CONSTRUÇÃO CrVrL E SERVIçOS LTDÀ. Ocorre
guê, como adiante será demonstracio, a referida declsão está completamente
equivocada, porquanto tomada com inobservância das disposições legais e
jurisprudenciais pertinentes .

ôo\q

* Primeiras Câmaras Ci'reis Reunidas - Acórdão n". 148i64/?014
n'.059098/2013 -ReI. Des. Yicente dê Paula Gomes de Castro - J,
t2.06.2414',t .

Segurança
DJE dE
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II - DAS RÀZõES PÀRA REEORMA DÀ DECISÃO DÀ CPI,
QI,E Cr.ASSrrrCOU ÀS ORA RECORRTDAS.

Como pode ser constatado pôr essa d. CPL, a documentação
apresentada peJ-as }icitantes, ora recorridas, não atende aos requisitos
minimos de aceitação, uma vez euê, em nenhuma de1as, há prova
inconteste da indispensável qualifieação técnico-profieeional, j-sto é, a
de profissional- detentor de atribuição técnica conforme o CONEEA-CREA (v.
Resolução 2L8/L9'73, do CONFEA) .

Com efeito, no Íten 11.{.2 - qralificação tácnico-
profissional, o Edital exige das empresas participantes o seguinte: "À
comprovação de possuir em seu corpo técnico permanente, na data de abertura
da licitação (com vincufo societário ou empÍegaticio), engenheiro civif
e/ou Arqu:-teto, detentores de atrtbuição técnica conforme CON, _CREA e
detentor de Àüestados de Responsabi lidade Técnica ou Registro de
Responsabi fidade Técnica rR8?, devidanente averbado no CREA/CA{J, por
execuÇão de serviços conpativeis em caracteristica com o objeto desta
Licitação, fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado,
comprovando ter executado serviços de:

- EXECUÇÃO DE ESTRUTURÀS DE CONCRETO ARMADO, FCK=25
l"1PA

- ALVENARTA DE VEDAÇÀO DE BLOCOS CERÃMICOS FURDOS NÀ

HoRTZoNTAL DE 9x19x19CM (ESPESSURÀ 9CM) DE PAREDES CoM
ARGAMASSA DE ÀSSENTÀMENTO COM PREPAROCO}4 BETONEIRÀ.

- ATERRO C/COMPACTÀÇÃO MECANICA E CONTROLE, MAT DE

AQUISIÇÃO

- TEI,HA TERMO ACUSTlCÀ TRÀPEZOIDALL

- REVESTMENTO CERÂMICO PARA PAREDES TNTERNÀS COM

PLACAS TIPO ESMÀLTÀDA EXTRA DE DIMENSÕES 2OX2O CM À
MEIÀ ALTURÀ,,.

Todavia, em desobediência ao disposto na citada norma
edital-icia, as recorridas não apresentaram Àtestado Técnico Profiseional do
Engenheiro Eletricista, cujo profissional de engenharia é guem detém a
necessária expertise, ou seja, e o único que possui as atribuições para
executar os serviços de MONTAGEM DE SUBSTAÇÃO, item constante da planilha
orçamentária.

Recorrencto-se, portanto, à analogia, ante a semelhança entre
este caso e outro/ ocorrido há bem pouco Lempo, vale lembrar guê, em

recente clecisão dessa douta CPL, referente à CoNCoRRÊNcfe OO9/20t9, o
ilustre presidente, Sr. Prancisco Sena Lea1, com base no PÀRECER TÉCNICO
DA SEMED (anexo), à época, com muito acerto e coerêncj-a, INÀBUJITOU as
empresas Nrssr coNsrRgÇÕEs EIRELI e TOPÀZrO CONSTRUÇÕES tTDÀ., por não
terem apresentado o engênheiro mecânico para os Serviços de instalação de
ar condicionado, tipo Split (v. cópia em anexo).Veja-se o teor da aludida
decisão: "...De acordo com a anáJise da eguipe técnica da Secretaria
Municipal de Educação - SEMED, ATESTA que as respectivas empresas não
atenderam aos serviços de instaTação de ar condicionado tipo Split por
parte do engenheiro civil, conforme resolução 218/7973, do CONFEA no art.
72, tal serviço não é atribuição do engenheiro civiT e sim do engenheiro
mecânico".

(Gri fou-se )
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Note-se que, de acordo com o artigo Bo dessa mesma Resolução
2L8/19'73, do CoNEEA, o serviço de instal-aÇão de SUBSTAÇÃo não é atribuição
do engenheiro civi1, mas, sim, do engenheiro eletricista.

Assim, diante da Ieitura dos atestados apresentados pelas
empresas ora recorridas, verlflca-se que os profissionais, gue supostamente
êstariam habilitados a desenvolver os serviços de Instalação e Montagem de
Substação, não possuem a qualificação, muito menos, as Atribuições Técnicas
junto ao CONFEÀ, para tanto, pois são profissionais registrados,
exclusivamente, como eng'errhej-ro Civil.

Ora, é sabido que, de acordo com a legislação que disciplina
a matéria, cada engenheiro deverá desempenhar apenas as atividades
descrltas no seu regj-stro. Dessa forma, não pode um engenheiro civil
desempenhar atividades que sejam de competência de um engenheiro
eletricista e vice-versa. De igual modo, um engenheiro mecânico náo pode
prestar um seviço fora das suas atribuições, para as quais está devidamente
habilitado no órgão competente de flscalizaçáo profissional.

Neste sentido, o Manual do Profissional do CONFEA - Conselho
Federal de Engenharia, Àrquitetura e Agronomia, responsável pela
normati-zação e fj-sca.l-ização do exercicio profissional-, por meio da
aplicação das ResoluçÕes e Decisões Normativas emanadas do CONFEÀ, prevê na
Resolução 21,8/1913, as especificaçÕes das atividades das diferentes
modalidades profissionais da Engenharia, Àrquitetura e Agronomi-a, em
especifico nos arts. ?o, 8" e 12o, o seguinte:

Art. 7o - Compete ao EIIGENEEIRO CML ou ao ENGENBBfRO
DE FORrrrrCÀçÃO E CONSTRUçÃO:

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo
1o desta Resolução, referentes a edificações,
estradas, pistas de rolamentos e aeroportos;
sistema de transportes, de abastecimento de água
e de saneamentoi portos, rios, canais, barragens e
diques; drenagem e irrigação; ponLes e grandes
est-rr-rturasi seus serviços af ins e corre.l-atos.

Art. Bo - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTÀ ou ao
ENGENHE IRO EIJETRTCI SIÀ, !.IODàLIDàDE ELETROTÉCNICÀ :

I - o desempenho das ativj.dades 01 a 18 do artigo 1o
desta Resolução, referentes à geração , transmissão,
dj-stribuição e utilj-zação da energia eIétrica;
equi.pamentos, materiais e máquinas elétricas,' sistemas
de medição e controle ei-étricos; seus serviços afins e
correlatos .

(...)

EMOE ENGEilHARIA LTDA - GNPJ: 04.07'1.52i10001-90 lnsc. Estadual: 123.182.921, lnsc. Ilunicapal:.t3285(
Av, Í{lna Rodrigues, no 9, Edlílclo Lagoa CoÍporats & Offices, Torre ll, Sala 302, Ponta D'Arola, CEP ô5077.«t0 - São Luísl

Telefone: (98) 3302-2580 / 99í0&5872 - E{'nall: emoe.engônhâria@gmail.c



5

Art. 12
ENGENHEIRO
ENGENHEIRO
ÀI'TOMó\'EIS
rlEcÂtÍrcÀ:

Compete ao
MECÂNrCO

IGCÂNICO E DE

ENGENEEIRO UECÂNICO
E DE ÀT'TOióVEIS

ÀR!íÀITENTO ou ao ENGENEEIRO DE

ou ao
ou ao

ou ao EÀIGENEEIRO IIIDUSÍRIÀI, !íODÀLIDÀDE

f - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1"
desta ResoIuçâo, referentes a processos mecânicos,
máquinas em gera.l-; instalaçôes industriais e
mecânicas,' equipamentos mecânicos e eLetro-mecânicos,'
veículos automotores; sistemas de produção de
transmissão e de utilização do ca1or,' sistemas de
refrigeração e de ar condicionado; seus serviços afins
e correlatos.

Ressalte-se, ainda, que a Lei n" 5.L94/66, em seu artigo 6o,
alínea "b", não admite que o profissional da área exerÇa ati-vidade
diversa da discrj-mj-nada em seu registro e, assim agindo, estará exercendo
ilegalmente a sua profissâo, o que é vedado por Iei, veja-se:

"Art. 6o Exerce ilegalmente a profissão de engênheiro,
arqui+,eto ou engenheiro agrônomo:

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou
prestar serviços púb1ico ou privado reservados aos
profissionais de gue trata esta lei e gue não
possua registro nos Conselhos Regj-onaj-s;

b) o profissional que se j-ncumbir de atividades
estranhas às atribuições discriminadas em seu
registro"

(Grifos nossos)

Como se pode ver, há decisões conflitantes, emanadas pela
mesma autoridade administrativa, na apreciaÇão de casos semel-hantes, isto
é, enquanto para um processo licitatório (Concorrência 09/20191, para cujo
serviÇo de instalaçâo de ar condicionado foi exigida a qualj-ficação técnica
de um engenheiro mecânico, não sendo admitida a de um engenheiro civil;
neste procedimento (Concorrência 005/20201, foi ilegalmente admitida a
guali-ficação técnica de um engenheiro civil, para desempenhar a atividade
de competência exclusj-va de um engenheiro eLetricista.

Tal decj-são administrativa, afronta, invariavel-mente, aos
principios constitucionais da lagalidade, da impessoalidade e da isonomia,
previstos no artigo 3f, caput e inciso XXI, da CF, bem assim, às
disposições dos artigos 10, VIII, e 11, caput, e I, da Lei no 8.429/1992
(Lei de Improbidade Administrativa), uma vez que a Constituição Federal-
j-mpÕe a observância à "igualdade de condiçôes a todos os concoÍrentes" (v.
Art. 31, inciso XXI), ao mesmo tempo em que a Lej- n" 8.429/1992 considera
como ato de Imprbidade Administrativa, que causam prejuizo ao erár.io,
"frustrar a l-icitude de proceaso licitatório", assim como violam aos
principios da Administração Púb1ica, "praticar ato (...) diverso daquele
previsto na Íegra de competência", ou seja, neste caso, a regra cle
competência é a prevista no artigo 8" da Resolução 218/19-73, do CONFEA.
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E1*GE]*HAIIIA

Ademais, vale fazer referência no presente recurso, acerca da
Resposta do CREA,/MA à Consulta formalizada pela Empresa AGRASTY CONSTRUÇÃO
LTDA., (v. cópia em anexo) , a respeito das atribuj-çÕes do Engenheiro Civil,
escl-arecendo sobre as ressalvas constantes da Certidão de Acervo Técnico,
que excfuem os serviços que não são de atribuição do Engenheiro Civil,
como, por exemplo, a montagem de Substação.

OUTRÀS IRREGUIÀRIDÀDES CONSTÀTÀDÀS :

A ticitante, GS CONSTRUÇõES EIRELI, apresentou Atestado de
Capacidade Técnica-CAT, como subcontratada, fornecida pela empresa
SILVEIRÀ ENGENEARIA E CONSTRUçõES EIRELI, a qual tinha um contrato junto a
Secretaria de Estado da Infraestrutura. Ocorre eu€, não só a engenheira
responsáve1 apresentada é a mesma das duas empresas aqui referidas, como
também, estas empresas fazem parte do mesmo grupo empresarial. De onde se
concl-ui eu€, no caso, resta mais que evidente, que a Responsável Técnica,
Engenheira CiviI NATALIA GRILL RODRIGUES, está atestando um serviço para si
própria.

Outra irregularidade no referido Atestado, é que - como é de
conhecimento geral - quando a SINFRA admite a subcontrataÇão, esta, só
poderá ser de, no náximo, 30U (trinta por cento) dos serviÇos e, como se
pode ver, a planilha de subcontratação é de 1008 (cem por cento). TaI
irregularidade, portanto, é bastante para essa d. CPL inabil-itar a
l-j-citante, em observância aos deveres da probidade administrativa, devendo,
pois, oportunamente, ser comunicada ao CRE/MA., por essa d. Comi-ssão
Permanente de Lj-citaçãor êfr homenagem aos prj-ncipios norteadores da
Administração PúbJ-i-ca, para que aquele Conselho adote as medidas julgadas
cabivej-s, no âmbito das suas atribuições como órgão fiscalizador,
providência esta gue, desde já, sol-icitamos.

IV - DO PEDIDO

Face tais premissas, requer, a ora recorrente, que seja
revista e reformada a decisão proferida por essa d. CPL, no presente
Certame guê, equivocadamente, habi-litou as licitantes acima referidas,
pelos fundamentos técnicos e juridicos ora especificados, fazendo-se assim,
prevalecerem as normas e os princípios constitucionais e legais pertinentes
ao direito em questão, tudo isso sob pena de impetração do competente
Mandado de Segurança.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

De São Luis para Imperatriz, 24 de agosto de 2020

EMOE LTDA - EPP
Kzam RochaÀfonso

Re/1.ÍA 36062002-O
CPF L68.933-21


